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Neste	 relatório	 você	 vai	 encontrar	 a	 síntese	 das	
exposições,	 do	 debate	 e	 das	 proposições	 presentes	 no	
seminário	“Desafios	da	regionalização	da	política	de	saúde	
no	Brasil:	obstáculos	e	alternativas”,	realizado	em	outubro	de	
2023	na	ENSP/Fiocruz,	com	193	participantes	(presencial	
e	 online).	 Neste	 segundo	 seminário,	 o	 Observatório	 SUS/
Ensp e a Abrasco debateram mais um dos grandes temas 
para	 a	 consolidação	 e	 defesa	 do	 SUS.	 A	 regionalização,	
essencial	 ao	 alcance	 da	 equidade,	 universalidade	 e	
integralidade,	 permanece	 um	 dos	 grandes	 desafios,	 no	
âmbito de um sistema de relações interfederativas de 
grande complexidade.  

O	Seminário	abordou	os	desafios	do	federalismo	brasileiro	e	
os	condicionantes	da	regionalização	da	política	de	saúde	e	
os alcances e limites de diferentes estratégias para alcançar 
a	regionalização.	

Em que pese o grande avanço alcançado na expansão do 

acesso,	 em	 especial	 à	 atenção	 primária,	 a	 constituição	
de	 redes	 de	 atenção	 e	 a	 institucionalização	 da	 gestão	
compartilhada	são	essenciais	à	superação	da	fragmentação	
ainda	existente,	seja	no	âmbito	da	formulação	de	políticas,	
do	modelo	assistencial	e	da	governança	regional.	No	que	diz	
respeito	à	atenção	especializada,	cuja	organização	em	base	
regional é essencial tanto para a garantia do acesso quanto 
da	 qualidade,	 tem-se	 observado	 a	 falta	 de	 coordenação,	
grande	 fragmentação,	 crescimento	 significativo	 da	 oferta	
de	 prestadores	 privados	 e	 constantes	 dificuldades	 de	
acesso.	A	pactuação	regional	muitas	vezes	é	feita	apenas	
formalmente e o ente estadual pouco e facultativamente a 
cofinancia	e	acompanha.	Nesse	processo,	municípios	polo	
retraem a atenção prestada e é cada vez maior o peso das 
emendas parlamentares no financiamento do sistema, 
sem qualquer conexão às instâncias de gestão, podendo 
aumentar ainda mais as desigualdades em saúde. 

Nas	exposições	realizadas,	estas	colocações	foram	debatidas	
e	 aprofundadas	 de	 forma	 abrangente.	 Foram	 também	
apresentadas	a	criação	do	Conselho	da	Federação,	instituído	
pela	 Presidência	 da	 República	 como	 um	 instrumento	 de	
pactuação	 interfederativa;	 a	 Política	 Nacional	 de	 Atenção	
Especializada	 (PNAES),	 recém-lançada	 pelo	 Ministério	 da	

Saúde,	cuja	organização	depende	de	mecanismos	de	gestão	
regionais,	e	o	Consórcio	Interfederativo,	estratégia	de	gestão	
da	 oferta	 regional	 de	 atenção	 especializada	 envolvendo	 o	
ente	 estadual	 e	 os	 municipais,	 adotada	 pelos	 Estados	 da	
Bahia	e	do	Ceará.	

Entre	 as	 proposições	 do	 Seminário	 estão:	 a	 necessidade	
do	 resgate	 da	 macropolítica	 com	 o	 governo	 federal	 e	 o	
Ministério da Saúde na condução do processo visando a 
regionalização,	em	articulação	com	outros	grandes	temas,	
como	 as	 carreiras	 no	 SUS	 e	 o	 financiamento;	 o	 reforço	
do	 papel	 do	 ente	 estadual	 como	 autoridade	 sanitária/	
coordenador	 do	 processo;	 a	 criação	 de	 uma	 autoridade/
inteligência	regional	compartilhada;	adoção	do	planejamento	
como	 base	 da	 regionalização,	 inclusive	 com	 planos	 de	
investimento	para	expansão	e	equalização	da	oferta	de	alta	
e média complexidade; garantir mecanismos de gestão 
regional para implantação da PNAES; fortalecimento da 
capacidade técnica das equipes municipais e regionais das 
SES’s;	 garantia	 dos	 recursos	 necessários	 à	 constituição	
das	 redes,	 incluindo	 transporte	 sanitário	 e	 articulação	
dos sistemas de informação; considerar a proposta dos 
Consórcios	Interfederativos	como	estratégia	de	articulação	
interfederativa	 para	 organização	 da	 oferta	 de	 forma	
coordenada.  

Confira neste 
relatório
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A	 Abrasco  e	 a	 Ensp/Fiocruz,	 entidades	 com	 naturezas	
singulares	e	atuação	nacional	no	campo	da	saúde	coletiva,	
firmaram	 uma	 parceria	 estratégica	 tendo	 como	 foco	 um	
conjunto	de	desafios,	problemas	e	limites	do	SUS	e	como	
objetivos	 a	 atualização	 da	 análise	 sobre	 tal	 problemática	
bem como a formulação de proposições e alternativas.

A	Abrasco	reúne	e	representa	diferentes	áreas	do	campo	
da	saúde	coletiva	de	todo	o	país,	com	importante	atuação	
no	país	e	referência	internacional,	notadamente	na	América	
Latina.	 A	 Ensp/Fiocruz,	 por	 sua	 vez,	 cumpre	 funções	
estratégicas	de	formação,	pesquisa	e	cooperação	técnica,	
tendo	recentemente	criado	um	Observatório	do	SUS	para	
acompanhar	 conjunturas,	 políticas	 e	 experiências	 do	
sistema	de	saúde.	As	duas	entidades	reúnem	características	
históricas,	 técnicas,	 políticas	 e	 institucionais	 que	 podem,	
a	 nosso	 ver,	 contribuir	 com	 a	 construção	 do	 SUS,	 em	
diálogo	com	o	Estado	e	a	Sociedade,	tendo	como	balizas	
uma	compreensão	ampla	de	saúde,	a	saúde	como	direito	
humano,	as	implicações	mútuas	entre	saúde	e	democracia,	
a relação da saúde com o desenvolvimento nacional bem 
como	os	atuais	problemas	sócio	sanitários	do	país.

 

Um	dos	desafios	estruturais	do	SUS	abordados	a	partir	desta	
frutífera	parceria	foi	a	regionalização	da	saúde,	sabidamente	
incompleta	(a	despeito	da	existência	de	regiões	de	saúde,	
instâncias	 de	 pactuação	 intergestores,	 leis,	 normativas	 e	
instrumentos),	porém	essencial	para	a	garantia	do	acesso	
universal	com	equidade	e	integralidade	para	os	brasileiros,	
independentemente	de	onde	residam.	Para	isso,	reunimos	
atores	 do	 parlamento,	 da	 gestão	 do	 SUS,	 da	 academia	 e	
da	 sociedade,	 utilizando	 uma	 metodologia	 de	 trabalho	
que	 nos	 possibilitou	 atualizar	 a	 discussão,	 aprofundar	
aspectos	críticos	e	elaborar	proposições.	Neste	sentido,	nos	
colocamos	o	desafio	de	refletir	sobre	os	condicionantes	e	
bloqueios	 à	 regionalização,	 de	 analisar	 experiências	 e	 de	
prospectar	 intervenções	 no	 campo	 político,	 institucional,	
governamental,	legal,	financeiro,	técnico	e	social.

Este	 relatório	 sintetiza	 o	 esforço	 realizado	 em	 torno	 da	
regionalização	da	saúde	e,	ao	mesmo	tempo,	torna	público	
um	 conjunto	 de	 análises	 e	 formulações	 que	 esperamos	
sejam	úteis	para	os	atores	políticos que	defendem	o	SUS	ou	
têm	responsabilidade com	a	saúde	da	população	brasileira. 
A	 Opas	 apoiou	 as	 atividades	 com	 suporte	 financeiro	 e	
técnico.

Rosana Teresa Onocko Campos
Presidente da Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva (Abrasco)

Eduardo Alves Melo
Coordenador do Observatório do SUS
Vice-Diretor de Escola de Governo em Saúde
VDEGS/ENSP/Fiocruz

Marco Antônio Carneiro Menezes
Diretor da Ensp/Fiocruz

Apresentação
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O	 seminário	 “Desafios da regionalização da política de 
saúde no Brasil: obstáculos e alternativas” foi	 realizado	
no	dia	20	de	outubro	de	2023	na	Escola	Nacional	de	Saúde	
Pública	Sergio	Arouca	(ENSP),	Fiocruz,	na	cidade	do	Rio	de	
Janeiro.	

O	encontro	foi	o	segundo	de	uma	série	de	três	seminários,	
fruto da parceria entre a ENSP e a Associação Brasileira 
de	 Saúde	 Coletiva	 (Abrasco),	 para	 abordar	 os	 desafios	
estruturais	 para	 o	 SUS,	 compondo	 as	 atividades	 do	
Observatório	do	SUS	da	ENSP.

O	seminário	teve	o	objetivo	de	aprofundar os desafios da 
regionalização da política de saúde no Brasil, examinando 
obstáculos e possíveis alternativas. Além	 disso,	 visou	
mobilizar	 atores-chave	 da	 sociedade	 civil	 e	 dos	 espaços	
institucionais. 

Para	tal,	a	questão	foi	desdobrada	em	dois	eixos	temáticos:	
“Desafios do federalismo brasileiro e os condicionantes 

da regionalização da política de saúde” e “Estratégias de 
regionalização: alcances e limites”.

Os	eixos	temáticos	foram	trabalhados	em	duas	mesas	no	
período	 da	 manhã.	 As	 três	 expositoras	 do	 primeiro	 eixo	
foram	Ana	Luiza	d’Ávila	Viana,	coordenadora	da	plataforma	
Regiões	e	Redes	e	professora	aposentada	da	USP,	Eliane	
Licio,	secretária	executiva	do	Conselho	da	Federação	(SRI/
PR)	 e	 Ana	 Cristina	 de	 Lima	 Pimentel,	 deputada	 federal	
da	 Frente	 Parlamentar	 em	 Defesa	 do	 Sistema	 Único	 de	
Saúde	e	a	coordenação	foi	de	Rosana	Onocko,	presidente	
da	 ABRASCO.	 Suas	 exposições	 responderam	 à	 pergunta	
‘Quais são os principais condicionantes da regionalização 
da saúde hoje e o que tem impedido o seu avanço no 
Brasil?’. 

Os	três	expositores	do	segundo	eixo	temático,	José	Ângelo,	
professor	associado	do	Departamento	de	Ciência	Política	
da	Universidade	Federal	de	Minas	Gerais,	Helvécio	Miranda	
Magalhães	Júnior	secretário	de	atenção	especializada	do	
Ministério	 da	 Saúde	 e	 Roberta	 Sampaio,	 coordenadora	
executiva	de	fortalecimento	do	SUS	da	Secretaria	de	Saúde	
do	Estado	da	Bahia,	com	coordenação	de	Mariana	Vercesi	
de	 Albuquerque,	 pesquisadora	 e	 Chefe	 do	 Departamento	

de	 Administração	 e	 Planejamento	 em	 Saúde,	 voltaram-
se	 à	 questão	 ‘Estratégias de regionalização: alcances e 
limites’.

As	 exposições	 do	 período	 da	manhã	 e	 as	 duas	 questões	
norteadoras orientaram a atividade dos grupos de 
trabalho	 no	 período	 da	 tarde,	 restrito	 a	 convidados,	
envolvendo	pesquisadores,	especialistas,	gestores	do	SUS,	
parlamentares e representantes do controle social.

As	mesas	temáticas	do	período	da	manhã	foram	abertas	
ao público e transmitidas em tempo real pelo canal do 
Youtube	 da	 ENSP/Fiocruz.	 Esse	 período	 contou	 com	
105	 participantes	 presencialmente	 e	 mais	 de	 1,6	 mil	
visualizações	online

assista as
apresentações

Sobre o Seminário

https://www.youtube.com/watch?v=VsyXI6KHsak&t=8386s
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Os	 grupos	 de	 trabalho	 contaram	 com	 39	 participantes	
convidados	 por	 sua	 destacada	 trajetória	 relacionada	 ao	
tema	 regionalização	 da	 política	 do	 sistema	 de	 saúde.	 O	
objetivo	foi	discutir	e	elaborar	estratégias	para	avançar	na	
regionalização	 da	 política	 de	 saúde	 no	 Brasil.	 Para	 isso,	
duas	perguntas	disparadoras	foram	feitas:	

“Quais estratégias de indução da regionalização que 
precisam ser adotadas para efetivar as redes regionalizadas 
de atenção à saúde?” e “Temos algo a aprender com outras 
políticas sociais em termos de governança, modelo de 
financiamento etc.?”

Os	grupos	contaram	com	participantes	de	diversas	unidades	
da	 federação,	 envolvendo	 membros	 do	 executivo	 federal	
(Ministério	da	Saúde,	Secretaria	de	Relações	Institucionais	
da	 Presidência	 da	 República);	 da	 gestão	 estadual	 do	
SUS	 (SESAB,	 SESACE	 e	 SESRJ),	 da	 gestão	 municipal	 do	
SUS	 (SMS	 Niterói,	 SMS	 Rio	 Claro,	 SMS	 Volta	 Redonda	 e	
COSEMS	 RJ);	 de	 instituições	 de	 ensino	 e	 pesquisa	 (UNB,	
USP,	UNIFOA,	UFMG,	UFBA,	UNEB,	IMIP	PE,	UEL,	Fiocruz);	
de instituições de grande destaque na defesa da Saúde 
Coletiva	 no	 país	 (Abrasco	 e	 Idisa);	 do	 Consórcio	 CE	 e	 da	
Organização	Panamericana	de	Saúde.

Sobre os grupos 
de trabalho
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Ana	 Luiza	 Vianna	 iniciou	 sua	 apresentação	 com	 a	
contextualização	 dos	 movimentos	 de	 política	 de	
regionalização/descentralização	 em	 suas	 diversas	
dimensões.	São	comuns	a	diferentes	setores	–	econômico	
e	 social,	 e	 instituições	 de	 diferentes	 naturezas	 (público	 e	
privado) e envolvendo múltiplos atores societais e civis. As 
diferentes	políticas	públicas	no	sentido	da	regionalização/
descentralização	impactam	e	são	impactadas	pelas	formas	
de	organização	do	Estado:	federalistas	ou	unitários.

No	 caso	 brasileiro,	 a	 descentralização	 representou	 uma	
resposta	 à	 centralização	 autoritária	 da	 ditadura	 militar.	
Especificamente	na	política	setorial	de	saúde,	Ana	Luiza	
identifica	três	movimentos.	O	primeiro,	o	da	centralização	
de	funções	no	Ministério	da	Saúde,	com	a	integração	do	
INAMPS.	Um	segundo,	de	aumento	das	transferências	de	
recursos	para	estados	e	municípios	via	o	Piso	da	Atenção	
Básica	 (fixo	 e	 variável)	 e	 normatização	 do	 processo	 de	
descentralização/regionalização	 e	 um	 terceiro	 de	 maior	
protagonismo	da	instância	estadual,	refletido	na	expansão	
da	 capacidade	 física	 para	 a	 alta	 e	 média	 complexidade,	
ambulatórios	 de	 especialidades,	 hospitais	 regionais	 e	
reforço das estruturas regionais das SES e da autonomia 

das	CIR/CIB’s.

Entre	os	principais	desafios	foi	apontada	a	necessidade	da	
criação	de	autoridade/inteligência	regional	compartilhada,	a	
partir de uma nova ideologia de integração e cooperação e de 
nova	base	técnica	e	tecnológica.	No	entanto,	destacou	que	se	
trata de um problema intergovernamental complexo e que 
desde	2011	não	há	uma	política	nacional	de	regionalização	
e	mesmo	com	o	maior	protagonismo	dos	estados,	também	
não	há	políticas	estaduais	de	regionalização	–	expressas	
em documentos norteadores.  

Foi	colocada	a	questão	central	de	autoridade:	Quem	decide?	
E	apontados	4	dimensões	da	autoridade/	governança:

• Governança	 territorial:	 integração	 das	 instâncias	 de	
governo;

• Governança	 assistencial:	 integração	 de	 serviços	 e	
profissionais	(práticas);

• Governança	 institucional:	 integração	 das	 instituições	
(Estado,	mercado	e	sociedade)	em	nome	de	objetivos	e	
metas;

• Governança	Intersetorial:	integração	econômico-social.

Mesa I: Desafios do 
federalismo brasileiro 
e os condicionantes 
da regionalização da 

política de saúde

Quais são os principais 
condicionantes da regionalização 

da saúde hoje e o que tem impedido 
o seu avanço no Brasil?

PRINCIPAIS DESTAQUES
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Para	o	enfrentamento	destes	desafios,	de	acordo	com	Ana	
Luiza,	 já	 contamos	 com	 instâncias	 como	 a	 CIT/CIB/CIR;	
redes de serviços e estruturas governamentais. Entre estes 
últimos,	 estados	 e	 municípios	 contam	 com	 consórcios	
intergovernamentais	e	SES,	com	suas	instâncias	regionais.	

No	 entanto,	 resta	 o	 desafio	 da	 criação	 de	 autoridade/
inteligência	 regional	 para	 a	 integração	 assistencial,	 a	
institucional	 e	 a	 territorial.	 Especificamente	 no	 que	 diz	
respeito	à	integração	institucional,	é	proposto	que	o	Estado	
se	 faça	 representar	 pelo	 ente	 estadual,	 o	 mercado	 por	
fóruns	regionais	ou	conselhos	e	a	sociedade	por	conselhos,	
comissões,	 observatórios,	 através	 de	 universidades,	
movimentos	sociais	e	associações,	entre	outros.	
Finalmente,	 considerando	 o	 federalismo	 brasileiro,	 Ana	
Luiza	aponta	alguns	“pontos	cegos”	que	levam	a	vazios	de	
autoridade/inteligência	 compartilhada	 e	 se/nos	 pergunta	
se	será	possível	um	novo	arranjo	com	maior	protagonismo	
estadual.

Ana Pimentel iniciou sua apresentação destacando sua 
experiência	 como	 médica	 de	 saúde	 pública,	 acadêmica,	
gestora	 e	 hoje	 membro	 da	 Câmara	 dos	 Deputados,	 em	
seu	 primeiro	 mandato,	 num	 momento	 de	 reconstrução	

e de defesa radical de direitos. Apontou a necessidade 
fundamental	de	organizarmos	o	que	entendemos	sobre	o	
Estado	Brasileiro	e	a	retomada	da	agenda	democrática	sob	
a	ótica	dos	direitos,	sendo	esta	a	perspectiva	basal	sobre	
a	qual	discutir	a	regionalização.	Considerou	este	momento	
um	 encontro	 com	 a	 História,	 depois	 de	 um	 govermo	 que	
negou	direitos	e	a	ciência	e	o	momento	de	pensar	o	que	deve	
ser	 colocado	 na	 agenda	 pública	 do	 país.	 É	 fundamental,	
apontou,	 não	 apenas	 saber	 o	 que	 fazer,	 mas	 quem	 deve	
fazer,	quem	deve	decidir,	e	a	necessidade	de	ter	coordenação	
nacional pelo Ministério da Saúde.

Um	 exemplo	 dos	 resultados	 do	 processo	 recente	 de	
desinstitucionalização	e	ausência	do	Estado	é	o	tamanho	
que	 as	 emendas	 parlamentares	 têm	 tomado.	 Outro,	 o	
fato	 da	 agenda	 política	 da	 saúde	 no	 Congresso	 ter	 sido	
tomada	pela	pauta	da	desarticulação,	da	manutenção	de	
nichos	 eleitorais,	 com	 a	 perspectiva	 de	 se	 produzir	 um	
novo	sistema	de	saúde,	que	na	verdade	não	é	um	sistema,	
mas	ações	localizadas	de	interesses	individuais.	Ou	seja,	a	
institucionalização	de	um	sistema	produzido	por	interesses	
individuais.

Ana ressaltou que este tem sido um processo 

especialmente	 conflituoso,	 com	 muita	 dificuldade	 para	
a pactuação de uma agenda minimamente menos 
mercantilizada,	 inclusive	 no	 Senado.	 Chamou	 a	 atenção	
para	a	proposta	aprovada	acerca	dos	consórcios,	totalmente	
distinta	 da	 inicialmente	 proposta,	 já	 que	 transforma	 os	
consórcios	numa	quarta	 instância,	que	se	articula	com	a	
liberação das emendas parlamentares.

Ana	destacou	ainda	que	esta	lógica	não	se	expressa	apenas	
nas	propostas	parlamentares,	mas	está	hoje	presente	em	
grande	número	de	fóruns	e	conselhos	de	saúde.	Relatou	que	
a grande maioria das propostas em apreciação na comissão 
de	 saúde	 da	 Câmara	 se	 refere	 à	 isenção	 de	 impostos	
para	 todas	 e	 quaisquer	 tipos	 de	 entidades	 filantrópicas	 e	
privadas.

Ao	 finalizar,	 Ana	 reiterou	 a	 necessidade	 da	 ocupação	
da	 agenda	 política	 e	 o	 papel	 fundamental	 da	 academia,	
apontando	 a	 urgência	 de	 estudar	 e	 compreender	 como	
as	emendas	parlamentares	têm	produzido	desigualdades	
em	 saúde.	 Reforçou	 que	 a	 defesa	 do	 direito	 se	 faz	 com	
planejamento	 e	 racionalidade	econômica	 e	 que	 é	 preciso	
retomar	 o	 debate	 dos	 grandes	 temas,	 à	 luz	 do	 sonho	 do	
que	queremos	para	o	país.
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Elaine	 Lício	 iniciou	 sua	 exposição	 apontando	 que	 após	 a	
Constituição	Federal	de	1988,	o	federalismo	cooperativo	tem	
sido	a	estratégia	para	oferta	de	serviços	sociais,	envolvendo	
a	 cooperação	 federativa,	 a	 regulação,	 cofinanciamento,	
pactuação	e	participação	social.		No	entanto,	pontuou		que	
a heterogeneidade nos legados e capacidades estatais dos 
entes	federados	afeta	a	qualidade	e	reforça	desigualdades,	
constituindo	 parte	 do	 déficit	 de	 capacidades	 do	 Estado	
brasileiro para a prestação dos serviços públicos.

Nesta	 perspectiva,	 reforçou	 a	 importância	 do	 papel	 dos	
entes	 federados	 estaduais,	 considerando	 que	 o	 nível	 de	
normatização	nacional	influencia	sua	autonomia	decisória,	
mas	 não	 impede	 seu	 poder	 de	 agência	 e	 que	 seu	 papel	
como	executores	e	coordenadores	em	seu	território	é	tanto	
mais	importante	quanto	maior	a	municipalização.

Apesar	 do	 aumento	 da	 oferta	 de	 serviços	 básicos,	 a	
integralidade	e	a	qualidade	da	atenção	ainda	são	desafios,	
em especial para a garantia de oferta de serviços de maior 
complexidade,	 considerando	 que	 70%	 dos	 municípios	
brasileiros	 têm	 menos	 de	 20	 mil	 habitantes.	 Neste	
contexto,	os	estados	seriam	centrais	para	a	continuidade	e	
sustentabilidade	da	oferta	regionalizada.

No	entanto,	a	ausência	de	instância	de	pactuação	federativa	
em	 bases	 jurisdicionais	 é	 uma	 questão	 central,	 já	 que	 é	
questionável	se	o	diálogo	e	a	pactuação	nos	moldes	atuais	
têm	sido	suficientes.	

Elaine	 apresentou	 o	 Conselho	 da	 Federação	 criado	
pelo	 decreto	 11.495	 de	 18/04/2023	 e	 instalado	 e	 25/10.	
É	 composto	 por	 6	 representantes	 do	 governo	 federal,	
(incluídos	 a	 Presidência	 da	 República	 e	 a	 Casa	 Civil),	 6	
entidades estaduais e 6 entidades municipalistas. Seu 
objetivo	 é	 promover	 estratégias	 e	 ações	 de	 interesses	
prioritários	 comuns	 para	 o	 desenvolvimento	 econômico	
social	sustentável	e	a	diminuição	das	desigualdades	sociais	
e	regionais.	São	suas	diretrizes:

• Atuação circunscrita ao poder executivo 

• Autonomia e diversidade dos entes 

• Independência	entre	poderes	

• Construção	de	consensos	e	compromissos	políticos	

• Integração e aperfeiçoamento dos instrumentos de 
cooperação 

• Indução do desempenho na prestação dos serviços 
públicos.

E	são	suas	atribuições:

• Pactuar	agenda	prioritária	comum

• Contribuir	para	a	formulação	de	políticas	públicas

• Propor	 projetos	 e	 ações	 para	 aperfeiçoamento	 das	
relações intergovernamentais

• Fortalecer	 a	 cooperação	 e	 a	 coordenação	 federativa	 e	
incentivar sua promoção no âmbito subnacional

• Realizar	estudos	para	fundamentar	propostas

• Promover	a	difusão	de	políticas.

De	acordo	com	Elaine,	“não	temos	resposta	definitiva	para	
os	desafios	da	federação,	mas	temos	uma	estratégia	para	
aperfeiçoar	 o	 federalismo	 cooperativo”.	 Nesta,	 destacam-
se a centralidade do ente estadual para a continuidade e 
sustentabilidade	 de	 estruturas	 de	 oferta	 regionalizada;	 o	
avanço	na	pactuação	federativa,	com	o	engajamento	das	
lideranças	políticas;	o	diálogo	com	novos	atores	federativos	
–	como	os	consórcios	–	e	a	 indução	à	ação	coordenada	
das	3	esferas,	como	proposto	pelo	Conselho	da	Federação.
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O	primeiro	palestrante,	José	Ângelo	Machado,	centrou	sua	
apresentação	 nos	 “caminhos	 possíveis	 para	 a	 formação	
das	 redes	 regionais	 de	 atenção	 à	 saúde”.	 Inicialmente,	
apontou a contraposição entre a saúde como garantia 
nacional	 plena	 a	 todos	 os	 cidadãos	 brasileiros	 (força	
centrípeta)	e	a	descentralização	da	gestão	dos	prestadores	
para	 os	 municípios,	 inclusive	 os	 pequenos,	 com	 perda	
de	 economia	 de	 escala	 (força	 centrífuga).	 	 A	 formação	
das	 redes	 regionalizadas	 para	 viabilizar	 oferta	 integral	
e	 igualitária	 passou	 a	 depender,	 em	 última	 instância,	 de	
tratativas envolvendo governos municipais. 

Destacou que duas estratégias de busca de integração 
têm	 sido	 utilizadas	 no	 SUS:	 os	 consórcios	 intermunicipais	
e a pactuação regional regulada por normas nacionais. 
No	 primeiro	 caso,	 são	 estabelecidos	 acordos	 voluntários	
horizontais	em	que	municípios	compartilham	a	produção	e	
distribuição	de	serviços	de	interesse	comum.	No	segundo,	
municípios	polo	e	municípios	referenciados	pactuam	metas	
físicas	 e	 financeiras	 para	 atendimento	 em	 média	 e	 alta	
complexidade. 

Em	 sua	 avaliação,	 os	 consórcios	 intermunicipais	 podem	
ter apresentado uma melhoria parcial no acesso dos 

associados,	 mas	 apresentam	 limitações.	 Uma	 primeira	
questão	 colocada	 foi:	 os	 interesses	 comuns	 dos	
associados coincidem com as necessidades coletivas de 
saúde	dos	cidadãos	da	região?	Uma	segunda:	apresentam	
disfuncionalidade para estratégias redistributivas ou de 
redução de desigualdades regionais em saúde.

Já	 a	 pactuação	 regional,	 transferência	 de	 recursos	
de	 média	 e	 alta	 complexidade	 para	 os	 municípios	
polo	 ou	 de	 referência	 regional,	 se	 dá	 sob	 papel	 de	
coordenação limitado pelos entes estaduais que pouco 
e facultativamente participam do financiamento de 
redes	 regionalizadas.	 	 A	 pactuação	 tem	 assimetrias	
informacionais	e	no	controle	do	acesso	entre	municípios	
“exportadores”	 e	 “importadores”,	 com	 acirramento	
do	 conflito	 distributivo,	 descumprimento	 de	 metas	
pactuadas e desigualdades de acesso. 

Entre	 as	 possíveis	 perspectivas	 de	 avanço,	 José	 Ângelo	
indicou	a	necessidade	de	absorver	as	incertezas	e	riscos	
gerados	 pelas	 barganhas	 e	 conflitos	 distributivos	 entre	
“exportadores”	 e	 “importadores”	 e	 a	 constituição	 de	 uma	
autoridade	 regional	 capaz	 de	 pensar	 e	 planejar	 a	 região	
como um todo; monitorar o acesso para todos os seus 

Mesa II: Estratégias 
de regionalização: 
alcances e limites

Quais são as estratégias de 
regionalização em curso 

e suas possibilidades, 
sustentabilidade e limites?

PRINCIPAIS DESTAQUES
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cidadãos;	adotar	medidas	redistributivas	e	compensatórias	
e	cofinanciar	a	média	e	alta	complexidade.	

Entre	as	medidas	a	considerar,	apontou:

• Ampliar	 o	 financiamento	 SUS	 para	 a	 média	 e	 alta	
complexidade	com	cofinanciamento	condicionado

• Entes	 estaduais	 como	 autoridade	 sanitária	 regional	
com	 financiamento	 e	 operação	 compensatória	 para	
cumprimento	dos	pactos,	mitigando	o	conflito	distributivo	
horizontal	entre	“exportadores”	e	“importadores”

• Retomar	 os	 Planos	 Diretores	 de	 Investimento	 (PDIs)	
como	estratégia	de	expansão	para	equalização	da	oferta	
de média e alta complexidade.

Helvécio	 Miranda	 Magalhães	 Junior	 centrou	 sua	
apresentação	 na	 regionalização	 no	 contexto	 da	 Política	
Nacional	 de	 Atenção	 Especializada	 (PNAES).	 Considerou	
os	 avanços	 em	 sua	 organização,	 a	 partir	 de	 2011,	 com	
as	 redes	 de	 atenção,	 mas	 apontou	 que	 ainda	 não	 houve	
o enfrentamento mais amplo do modelo e forma de 
organização	da	AE,	expressos	na	persistência	do	pagamento	
por procedimentos. 

Na	medida	em	que	a	atenção	especializada	engloba	maior	
densidade	 e	 tecnologia	 dura,	 deve	 ser	 ofertada	 de	 forma	
regionalizada	 e	 hierarquizada,	 com	 economia	 de	 escopo	
e	 escala	 que	 possa	 assegurar	 adequada	 relação	 custo-
benefício,	 qualidade	 atendimento	 em	 tempo	 oportuno,	
efetividade	e	sustentabilidade.	No	entanto,	considerou	que		
a	regionalização	não	está	efetivada	na	AE.	Muitos	serviços	
públicos	e	filantrópicos	estão	no	limite	de	sua	capacidade	e	
a	baixa	oferta	e	má	distribuição	de	especialistas,	sobretudo	
médicos,	 resulta	 em	 vazios	 assistenciais.	 Assim,	 seria	
necessário	um	novo	modelo	de	contratação	e	mobilização	
da	oferta	de	serviços	privados,	assim	como	mudança	de	
gestão e da performance dos serviços públicos estatais.

A	 seguir,	 passou	 a	 apresentar	 a	 Política	 Nacional	 da	
Atenção	 Especializada	 em	 Saúde	 (PNAES),	 publicada	 em	
D.O.	 em	 18/10/2023.	 Do	 ponto	 de	 vista	 da	 proposta	 de	
intervenção,	 esta	 busca	 ser	 sistêmica	 –	 articulação	 em	
redes	e	regiões;	organizacional	–	organização	das	equipes	
nos	serviços	de	forma	a	garantir	acesso;	e	profissional	–	
relação	profissionais/	usuários.	Envolve	,	ainda,	o	modelo	
de	 financiamento,	 a	 relação	 com	 a	 regionalização	 real,	
a intervenção na formação e provimento médico e a 

contratualização,	avaliação	e	monitoramento.

Entre	suas	propostas	está	a	Oferta	de	Cuidados	Integrados,	
um novo dispositivo para oferta de exames e consultas 
que	 reduza	 as	 filas,	 a	 ser	 implementado	 por	 adesão	
dos	 gestores	 locais.	 O	 conjunto	 da	 oferta	 de	 cuidados	
integrados	(pacote)	terá	um	valor	global	pago	por	paciente	
maior que a soma dos valores de tabela dos procedimentos 
que os compõem.

Listou ainda uma série de iniciativas de reformulação e 
qualificação	de	políticas	e	programas	existentes	a	partir	
da	PNAES:

• Atenção domiciliar

• Sangue e hemoderivados

• Saúde mental

• Atenção	integral	à	pessoa	com	deficiência

• Regulação	 –	 revisão	 da	 Política	 Nacional	 d	 Regulação	
do	SUS

• Atenção hospitalar 

• Garantia	de	sustentabilidade	dos	hospitais	filantrópicos	
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100%	SUS

• Atenção	às	urgências

• Atenção	integral	às	pessoas	com	doenças	raras

• Transplantes

Especificamente	 no	 campo	 da	 atenção	 especializada,	
foram	listadas:

• Implementação do Programa Nacional de Atenção 
Ambulatorial	(Policlínicas)

• Revisão	da	Política	Nacional	de	Atenção	Cardiovascular

• Revisão	da	Política	de	Atenção	e	Controle	do	Câncer

• Implementação	do	Plano	Nacional	para	Oftalmologia

• Rediscussão	 da	 Assistência	 em	 Terapia	 Nutricional	 na	
Rede	de	Atenção	à	Saúde

• Entre	as	principais	ações	em	curso,	foram	citadas:

• A	criação	de	policlínicas	–	PAC	–	90	unidades	em	todo	
Brasil,	investimento	de	R$	1,7	bilhão

• Articulação	 com	 a	 rede	 de	 urgência	 e	 emergência,	
especialmente	na	área	de	ortopedia

• Redução	de	vazios	assistenciais

• Ampliação	das	residências	e	fixação	de	profissionais

• Telessaúde intensivo na atenção e na regulação

• Transporte	sanitário	–	“Caminhos	da	Saúde”

• Projetos	 de	 sustentabilidade	 para	 os	 hospitais 
filantrópicos

Com	relação	ao	investimento,	as	estratégias	que	envolvem	
o	 SAMU,	 ortopedia,	 CAPS,	 policlínicas,	 radioterapia,	
hospitais e maternidades deverão contar com o total de 
14,1	bilhões	de	reais.	

No	 que	 concerne	 à	 gestão/operacionalização	 da	 política,	
Helvécio	apontou	que	o	modelo	atual	é	produtor	de	filas,	a	
regionalização	não	está	efetivada	na	atenção	especializada	
e	que	a	regulação	funciona	para	o	controle,	mas	que	não	
olha	 o	 paciente.	 Por	 outro	 lado,	 secretarias	 de	 estado	 de	
saúde	vêm	assumindo	maior	protagonismo	na	organização	

do	cuidado,	ao	mesmo	tempo	em	que	o	comando	único	da	
regulação	é	questionado	–	através	da	criação	de	diversos	
sistemas	 paralelos	 -	 e	 as	 grandes	 cidades	 se	 retraem,	
fechando	sua	oferta	aos	demais	municípios.

Neste	 contexto,	 destacou	 um	 impasse:	 como	 operar	 a	
bem da equidade as regiões de saúde e lidar com a lacuna 
regional.	 Considerou	 que	 os	 consórcios	 intermunicipais	
resolvem	até	certo	ponto	algumas	das	questões,	mas	têm	
limitações como as apontadas na apresentação anterior de 
José	Ângelo	Machado.	Enquanto	estratégia	de	lidar	com	a	
questão	regional,	a	nova	PNAES	deve	estimular	e	exigir	a	
formulação de planos regionais em que as necessidades 
expressas	nos	planos	sejam	consideradas	para	o	conjunto	
do	território	da	região.

Roberta	 Sampaio	 apresentou	 as	 estratégias	 que	 vêm	
sendo deenvolvidas pelo Estado da Bahia em seu processo 
de	 regionalização.	 Iniciou	 sua	 apresentação	 afirmando	 a	
regionalização	 como	 uma	 estratégia	 e	 um	 dos	 princípios	
organizativos	 do	 SUS,	 num	 entendimento	 de	 que	 a	
regionalização	deve	ser	parte	do	desenvolvimento	regional	
e	que	regionalização	e	redes	de	atenção	indissociáveis.	

Ao	 apresentar	 um	 balanço	 da	 regionalização	 na	 Bahia,	
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estado	com	417	municípios,	onde	4	têm	população	maior	
que	 300	 mil	 habitantes	 e	 58,5%	 têm	 menos	 de	 20	 mil,	
mostrou	 o	 território	 estadual	 dividido	 em	 28	 regiões	 e	 9	
macrorregiões de saúde. Apresentou ainda a expansão da 
capacidade	 instalada	 realizada	 ao	 longo	 dos	 últimos	 16	
anos,	com	investimento	em	serviços	de	perfil	de	referência	
regional	e	interrregional,	assim	como	novos	investimentos	
e ações previstas.

Do	ponto	de	vista	da	implementação	da	regionalização,	os	
principais	desafios	apontados	foram:

• Político	 –	 relações	 federativas,	 eleições,	 decisão	 e	
prioridade

• Desigualdade	social,	política	e	econômica

• Conformação	 da	 rede	 assistencial	 –	 rede,	 formação,	
diferenças	entre	regiões	e	financiamento

• Governança	–	inteligência	e	coordenação.	Reposição	dos	
Núcleos	Regionais	de	Saúde	e	consórcios

• Regionalização	–	estratégia	tripartite

A estratégia adotada pelo Estado da Bahia para 
implementação	 da	 oferta	 regionalizada	 de	 cuidado	 em	
policlínicas	foi	a	de	instituição	de	consórcios	interfederativos,	
seguindo em grande parte o modelo adotado pelo estado 
do	 Ceará.	 O	 processo	 foi	 precedido	 pela	 realização	 do	
Planejamento	 Regonal	 Integrado	 (PRI)	 e	 por	 reforma	
administrativa na SES para fortalecimentos de suas 
instâncias	de	coordenação	da	regionalização	–	os	núcleos	
regionais	de	saúde	e	os	consórcios.

Foram	instituídos	24	consórcios	de	saúde,	abrangendo	26	
policlínicas	em	novembro	de	2023,	incluindo	2	em	Salvador.	
Dos	417	municípios,	411	encontram-se	consorciados,	tendo	
sido	realizados	mais	de	4,5	milhões	de	atendimento	a	um	
investimento	de	mais	de	1	bilhão	de	reais.

Entre as ações previstas estão a maior ampliação da 
capacidade	instalada	em	várias	áreas	especializadas	e	em	
novas	 80	 UBS,	 assim	 como	 novas	 estratégias	 de	 gestão,	
como	 novos	 incentivos	 ao	 cofinanciamento	 da	 APS	 e	
saúde	mental;	prontuário	eletrônico	e	integração	de	dados,	
acreditação	hospitalar	e	de	policlínicas.	



D E S A F I O S  D A  R E G I O N A L I Z A Ç Ã O  D A  P O L Í T I C A  D E  S A Ú D E  N O  B R A S I L :  O B S T Á C U L O S  E  A LT E R N A T I V A S

S E M I N Á R I O  R E A L I Z A D O  E M  2 0 / 1 0 / 2 3

1 6

As discussões nos grupos de trabalho reconheceram 
certa	 lacuna	 no	 processo	 de	 regionalização,	 uma	 vez	
que	 as	 últimas	 normativas	 datam	 de	 doze	 anos	 atrás	 -	
com	 exceção	 da	 resolução	 CIT	 de	 2018,	 que	 definiu	 as	
macrorregiões	-,	e	que	hoje	inexiste	uma	política	nacional	
de	regionalização.	Foi	salientado,	no	entanto,	que	não	se	
trata apenas da criação de novos instrumentos para a 
indução	da	regionalização,	mas	também	de	um	processo	
com	 forte	 componente	 político,	 dada	 a	 importância	 de	
resgatar	 a	 macropolítica	 no	 sistema	 federativo,	 tendo	 o	
governo federal e o Ministério da Saúde na condução desse 
processo	visando	à	regionalização.	

Esta	 identificação	 da	 regionalização	 como	 um	 processo	
do	âmbito	da	macropolítica,	sem	prejuízo	de	sua	dimensão	
técnico-operacional	 e	 micropolítica,	 foi	 fortemente	
referendada	em	todos	os	grupos,	apontando	a	necessidade	
urgente	de	sua	retomada	pelo	Ministério	da	Saúde,	com	a	
formulação	de	novas	políticas	e	instrumentos	no	âmbito	de	
uma	estratégica	sistêmica	de	intervenção	a	ser	adaptada	à	
diversidade	de	regiões	de	saúde	do	país.

Foram	 apontados	 vários	 dos	 problemas	 experimentados	
ao	 longo	 do	 processo,	 destacando	 esvaziamento	 dos	
processos	 de	 pactuação	 e	 dificuldades	 observadas	 na	
implementação	da	regionalização	solidária,	com	definição	
ainda pouco clara do papel de cada ente federado na 
construção	regional	e	a	falta/	“apagamento”	do	planejamento,	
levando	a	um	“cumprimento	de	normativas”	formal.	

Por	 outro	 lado,	 foi	 apontada,	 em	 todos	 os	 grupos,	 a	
ampliação da participação privada na provisão de média e 
alta	complexidade,	com	uma	baixa	capacidade	de	controle	e	
regulação	pelos	gestores	públicos	–	processo	aprofundado	
com	a	descentralização,	que	reduz	a	escala	e	a	qualidade	e	
aumenta	os	custos.	A	ausência	de	uma	rede	regionalizada	
não	apenas	dificulta	acesso	à	atenção	em	tempo	oportuno,	

mas	 também	 amplia	 o	 mercado	 privado,	 inclusive	 na	
compra direta de serviços pela população.  

Ao	lado	da	ampliação	da	participação	privada	na	provisão,	
foi apontado o aumento da importância das emendas 
parlamentares	no	financiamento	e	criação	de	serviços,	de	
forma totalmente desvinculada das instâncias e processos 
de	 gestão	 do	 SUS.	 	 Embora	 tenham	 ocorrido	 algumas	
tentativas	de	vinculação	aos	processos	de	planejamento,	
estas não foram bem sucedidas. 

Ainda que consideradas a instituição das instâncias 
regionais	 (CIR)	 e	 seu	 funcionamento,	 foram	 apontadas	
as	 dificuldades	 na	 construção	 da	 gestão	 regional	
compartilhada,	em	que	interesses	próprios	municipais	se	
sobrepõem	 à	 construção	 da	 proposta	 coletiva.	 Uma	 das	
estratégias apontadas para a gestão foi a da multiplicação 
dos	consórcios	intermunicipais,	compostos	de	grupos	de	
municípios	que	muitas	vezes	não	obedecem	ao	desenho	
regional	 estabelecido.	 Hoje,	 em	 sua	 maioria,	 estão	
configurados	como	prestadores	de	serviços	e	em	muitos	
locais	a	presença	dos	consórcios	reforça	o	esvaziamento	
das	discussões	regionais,	com	ausência	dos	gestores	nas	
instâncias	de	deliberação	(CIR)	e	participação	apenas	nas	

Destaques 
dos grupos de 
trabalho
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plenárias	dos	consórcios.	Foi	apontada	a	situação	em	que	
o	 consórcio	 intermunicipal	 se	 torna	 um	 “quarto	 ente,	 na	
disputa	pela	gestão	do	território”.	

Uma	questão	central	discutida	em	todos	os	grupos	foi	o	
papel	do	ente	estadual	na	construção	da	regionalização.	
Houve	 forte	 acordo	 quanto	 à	 necessidade	 de	 uma	
intervenção	 mais	 institucionalizada	 e	 sistemática	 das	
Secretarias	de	Estado,	ainda	que	as	formas	específicas	que	
esta	possa	ter	não	estejam	tão	claras.	Nos	vários	grupos	
o debate apontou o ente estadual como coordenador do 
processo	 de	 regionalização	 –	 seja	 exercendo	 o	 papel	 de	
autoridade	sanitária,	seja	como	“facilitador”	dos	processos	
intermunicipais. 

O	Consórcio	Interfederativo,	estratégia	adotada	por	alguns	
estados,	 como	 Ceará	 e	 Bahia,	 foi	 apontada	 como	 uma	
experiência	 promissora	 de	 novas	 formas	 de	 articulação	
interfederativa.	Tanto	no	Ceará	como	na	Bahia	influenciou	
de	forma	fundamental	a	oferta	de	atenção	especializada	–	
tanto pelo aumento da oferta pública como pela regulação 
da	oferta	privada.	Outras	duas	questões	apontadas	como	
centrais no modelo implementado na Bahia foram a 
política	instituída	pela	SES	de	indução	à	mudança	do	perfil	

dos hospitais de pequeno porte e sua inserção na rede e a 
garantia	do	transporte	sanitário.	

A preocupação acerca da gestão regional 
apareceu também nas dúvidas levantadas acerca 
da	 operacionalização	 da	 política	 Nacional	 de	 Atenção	
Especializada	 (PNAES),	 que	 propõe	 a	 exigência	 de	 um	
desenho	regional	para	repasse	de	recursos:	a	quem	caberá	
coordenar	o	processo	em	nível	regional?	Como	realizar	o	
repasse	de	recursos?	Como	evitar	o	incentivo	a	mais	oferta	
privada	nas	regiões?	

Desafios	 importantes	 no	 âmbito	 da	 dimensão	 técnico-
operacional também foram destacados em todos os 
grupos.	Um	deles,	o	fortalecimento	da	capacidade	técnica	
das equipes de gestão das secretarias municipais e 
dos	 núcleos	 regionais	 das	 secretarias	 de	 estados,	 para	
o	 fortalecimento	 do	 planejamento	 da	 gestão	 regional.	
Outro,	 a	 falta	 de	 articulação	 entre	 os	 diversos	 sistemas	
de	informação	e	seus	bancos	de	dados,	não	permitindo	a	
construção	 de	 um	 diagnóstico	 sistêmico	 das	 condições	
de	saúde	e	da	oferta,	capacidade,	qualidade	e	performance	
dos serviços. 

Por	fim,	todos	os	grupos	consideraram	que	os	desafios	da	

regionalização	não	se	separam	de	outros	grandes	temas	
da	 macropolítica	 da	 construção	 do	 SUS.	 Foi	 citada	 por	
todos	especificamente	a	questão	da	gestão	de	pessoas.	
A	fragilidade	e	precarização	dos	vínculos	existentes	hoje	
–	 a	 gestão	 por	 organizações	 sociais,	 contratações	 por	
“pessoa	jurídica”	e	RPA,	adotadas	por	municípios,	estados	
e	até	pelo	Ministério	da	Saúde,	com	a	ausência	de	carreiras	
SUS,	é	considerada	um	grande	entrave	à	construção	das	
redes	e	da	regionalização.	

Outra	 questão	 apontada	 é	 a	 fragilidade	 da	 estrutura,	
com	 necessidade	 de	 garantia	 do	 conjunto	 de	 recursos	
necessários	para	a	constituição	da	rede	regionalizada,	tais	
como	 transporte	 sanitário,	 inclusive	 para	 procedimentos	
e consultas eletivas e sistemas de informação que 
possibilitem a integração entre os serviços.  

Todos	os	grupos,	à	exceção	de	um,	realizaram	a	discussão	
das	 2	 perguntas	 propostas	 em	 conjunto.	 Em	 todos,	 foi	
apontado	 que	 as	 demais	 políticas	 sociais	 costumam	 se	
inspirar	no	SUS	e	nas	políticas	de	saúde,	e	não	o	contrário.	



Resgatar a macropolítica no sistema 
federativo, tendo o governo federal e o 
Ministério da Saúde na condução desse 
processo visando a regionalização 

Retomar o planejamento como base da 
construção da regionalização, retomando 
os Planos Diretores de Investimento como 
estratégia de expansão e equalização da 
oferta de média e alta complexidade

Intervenção mais institucionalizada e 
sistemática das Secretarias de Estado, 
como ente coordenador do processo de 
regionalização – seja exercendo o papel de 
autoridade sanitária, seja como “facilitador” 
dos processos intermunicipais 

Criação de autoridade/inteligência regional 
compartilhada, de integração e cooperação e 
de nova base técnica e tecnológica

Articular a discussão da regionalização com 
outros grandes temas da macropolítica da 
construção do SUS, especialmente a questão 
das carreiras para o SUS e o financiamento 
do sistema

Considerar e avaliar os Consórcios 
Interfederativos, estratégia adotada por 
alguns estados, como Ceará e Bahia, como 
uma experiência promissora de novas formas 
de articulação interfederativa
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Realizar estudos acerca da contribuição das 
emendas parlamentares para a produção de 
desigualdades em saúde

Garantir mecanismos de gestão regional 
para implantação da PNAES, de modo a 
enfrentar a fragmentação e aumentar a 
capacidade de oferta pública 

Garantia da estrutura e do conjunto de 
recursos necessários para a constituição 
da rede regionalizada, tais como transporte 
sanitário

Fortalecer a capacidade técnica das equipes 
de gestão das Secretarias Municipais e 
dos núcleos regionais das Secretarias 
de Estados, para a implementação do 
planejamento e da gestão regional

Garantir a articulação entre os diversos sistemas 
de informação e seus bancos de dados, não 
permitindo a construção de um diagnóstico 
sistêmico das condições de saúde e da oferta, 
capacidade, qualidade e performance dos serviços

Proposições



D E S A F I O S  D A  R E G I O N A L I Z A Ç Ã O  D A  P O L Í T I C A  D E  S A Ú D E  N O  B R A S I L :  O B S T Á C U L O S  E  A LT E R N A T I V A S

S E M I N Á R I O  R E A L I Z A D O  E M  2 0 / 1 0 / 2 3

2 0

O	 Seminário	 Desafios da Regionalização da Política de 
Saúde no Brasil: Obstáculos e Alternativas,	abordou	dois	
eixos	 centrais,	 os	 desafios	 do	 federalismo	 brasileiro	 e	 os	
condicionantes	da	política	de	regionalização	e	as	estratégias	
de	regionalização,	seus	alcances	e	limites.	Contou	em	suas	
mesas e grupos de debate com a participação importante 
e	representativa	de	instituições,	gestores	e	pesquisadores	
dedicados	 ao	 tema,	 culminando	 num	 conjunto	 de	
proposições	para	enfrentamento	dos	desafios	colocados	à	
implementação	da	regionalização.		

Foi	 realizado	 num	 momento	 crucial	 de	 retomada	 da	

construção	 do	 SUS,	 de	 formulação	 e	 implementação	 de	
políticas	pelo	Ministério	da	Saúde	e	pelos	entes	estaduais	
e	municipais,	e	expressa	o	compromisso	da	Abrasco	e	da	
Ensp/	 Fiorcuz,	 através	 de	 seu	 Observatório	 SUS/	 Ensp,	
com	 a	 agenda	 dos	 grandes	 temas	 e	 desafios	 a	 serem	
enfrentados.

A	 efetiva	 implantação	 do	 processo	 de	 regionalização	
é	 central	 ao	 cumprimento	 dos	 princípios	 do	 SUS	 de	
universalidade,	equidade	e	integralidade	e	é	especialmente	
importante	 para	 garantia	 do	 acesso	 à	 atenção	
especializada,	 como	 proposto	 pela	 Política	 Nacional	 de	
Atenção	 Especializada	 (PNAES),	 recentemente	 instituída	
pelo Ministério da Saúde. 

Entre	as	proposições	do	Seminário,	foi	apontada	de	forma	
reiterada	 a	 necessidade	 do	 resgate	 da	 macropolítica	 no	
sistema	federativo,	com	o	Ministério	da	Saúde	e	o	governo	
federal	na	condução	do	processo.	Foi	também	considerada	
essencial	 a	 necessidade	 de	 intervenção	 sistemática	 e	
institucionalizada	do	ente	estadual,	assumindo	seu	papel	
central	 de	 condução/coordenação	 em	 seu	 território,	 sem	
o	 qual	 a	 regionalização	 não	 pode	 ser	 alcançada.	 	 Nesta	
medida,	 foi	 proposta	 a	 criação	 de	 uma	 autoridade/	

inteligência	 compartilhada,	 de	 nova	 base	 técnica	 e	
tecnológica,	visando	a	integração	e	cooperação.	

Entre	 as	 experiências	 apresentadas,	 o	 Consórcio	
Interfederativo,	envolvendo	o	ente	estadual	e	municípios	em	
cada	região,	apresentado	pelo	estado	da	Bahia	e	adotado	
também	pelo	Ceará,	foi	apontado	como	uma	estratégia	a	ser	
considerada	para	a	organização	da	atenção	e	construção	
da oferta regional. 

O	 Seminário	 reafirmou	 também	 que	 a	 implantação	 da	
regionalização	 não	 se	 separa	 de	 outros	 grandes	 temas,	
como	a	instituição	de	carreiras	para	o	SUS	e	o	financiamento	
do	sistema.	Da	mesma	forma,	estão	entre	as	proposições	
a	 retomada	 do	 planejamento	 como	 base	 dos	 planos	 e	
acordos regionais; o fortalecimento das equipes técnicas 
de gestão municipais e regionais e a garantia da estrutura 
–	 recursos	 físicos,	 equipamentos,	 transporte	 sanitário	 –	
centrais	à	constituição	das	redes.	

Esperamos	 que	 as	 análises	 e	 proposições	 produzidas	 e	
apresentadas	neste	relatório	possam	contribuir	e	subsidiar	
o debate e a atuação dos diversos atores que lutam pela 
defesa	do	SUS.	

Considerações 
finais
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A	 Constituição	 Federal	 de	 1988	 estabeleceu	 garantias	
nacionais	 plenas	 para	 todos	 os	 cidadãos	 brasileiros,	 não	
importa	em	que	estado	ou	município,	ao	qualificar	o	acesso	
ao	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS)	como	universal,	igualitário	
e	integral.	A	descentralização	da	gestão	do	SUS,	com	ênfase	
na	 municipalização,	 desafiou	 essa	 definição.	 A	 grande	
maioria	dos	municípios,	de	porte	reduzido	e	sujeitos	a	perdas	
de	economia	de	escala,	não	disporia	de	serviços	de	maior	
complexidade	 assistencial	 para	 ofertar	 acesso	 integral	 à	
saúde. A integralidade passou a depender da formação 
de	redes	de	atenção	à	saúde	e,	portanto,	da	operação	de	
arranjos	estáveis	de	articulação	intergovernamental.	

Esquematicamente	 discutimos,	 aqui,	 duas	 formas	
institucionais de articulação intergovernamental 
emergentes	 a	 partir	 daí.	 Uma	 delas,	 construída	
horizontalmente	 e	 baseada	 em	 acordos	 voluntários	 de	
natureza	 contratual	 entre	 governos	 locais:	 os	 consórcios	

intermunicipais	 de	 saúde.	 Outra,	 construída	 em	 sentido,	
simultaneamente,	 vertical	 e	 horizontal	 e	 baseada	 na	
negociação	 entre	 municípios	 de	 uma	 região	 de	 saúde	
previamente delimitada e sob a coordenação do gestor 
estadual:	a	pactuação	regional	sob	as	normativas	nacionais	
do	SUS,	sob	diferentes	versões	nas	últimas	décadas.	Ambas	
formas institucionais trouxeram resultados superiores 
àqueles	 colhidos	 sob	 o	 padrão	 de	 atomização	 decisória	
que	marcou	os	primeiros	anos	pós	Constituição	de	1988,	
também	denominado	municipalização	autárquica	(Abrucio,	
2005),	 marcado	 por	 relações	 unilaterais,	 competitivas	 e,	
muitas	 vezes,	 predatórias.	 Mas	 elas	 foram	 insuficientes	
para	 assegurar	 as	 garantias	 nacionais	 plenas	 e,	 a	 nosso	
juízo,	 isso	 ocorreu	 por	 limitações	 estruturais	 próprias	 de	
cada	forma	institucional	(Machado,	2010;	2013;	Machado	
&	Andrade,	2014).	

Limitações	 dessa	 natureza	 tem	 sido	 objeto	 de	 análise	
da	 abordagem	 denominada	 Ação	 Coletiva	 Institucional,	
cujos	 estudos	 englobam	 os	 Regional	 Councils	 (RCs),	
Joint	 Municipal	 Planning	 Act	 (JMPAs)	 e	 Metropolitan	
Planning	 Organizations	 (MPOs)	 dos	 Estados	 Unidos;	 os	
Etablissements Publics de Coopération Intercommunale 

Anexos

Mesa 2: Estratégias de regionalização: 
alcances e limites.
Pergunta disparadora: Quais são as 
estratégias de regionalização em curso 
e suas possibilidades, sustentabilidade 
e limites?

Sobre caminhos possíveis para a 
formação das redes regionais de 
atenção à saúdeTEXTOS BASE
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(EPCI)	 da	 França;	 além	 de	 outras	 diversas	 experiências	
de	 associação	 voluntária	 entre	 governos	 locais	 para	
arrecadação	 de	 tributos,	 como	 na	 Holanda,	 ou	 para	
prestação	 de	 serviços	 locais,	 como	 no	 País	 de	 Gales	
(Gerber	 &	 Gibson,	 2005;	 Kwon,	 2007	 ;	 Gerber	 e	 Gibson,	
2009;	 Skuzinski,	 2015;	 Di	 Porto	 et	 al.,	 2017;	 Niaounakis	
&	 Blank,	 2017;	 Allers	 &	 Greef,	 2018;	 Andrews	 &	 Entwistle,	
2010).	Estes	arranjos	de	integração	interlocal	variam	desde	
redes	informais,	passando	por	associações	voluntárias	de	
natureza	contratual	visando	uma	pauta	comum,	e	chegando	
a formas dotadas de uma autoridade com poderes para 
tomar	 decisões	 de	 âmbito	 regional,	 independentemente	
da	 autorização	 prévia	 dos	 governos	 locais	 (Tavares	 &	
Feiock,	 2018;	 Kim	 et	 al.,	 2020).	 Examinamos,	 sob	 esta	
ótica,	consórcios	intermunicipais	e	a	pactuação	regional	
regulada	nacionalmente	pelo	SUS.	

Os	consórcios	intermunicipais	de	saúde	são	mecanismos	
contratuais	voluntários	e,	como	tal,	requerem	a	preservação	
do	 balanço	 orçamentário	 entre	 custos	 e	 benefícios	 para	
cada	 associado.	 Isto	 requer	 preservar	 a	 correspondência	
entre proporções das contribuições e das retiradas entre os 
associados:	do	contrário	alguns	poderiam	“pegar	carona”	

nas	 contribuições	 dos	 outros.	 Consórcios	 dispõem	 de	
alguns	 mecanismos	 seletivos	 para	 evitar	 a	 “carona”.	 Um	
primeiro	restringe	o	público	com	acesso	aos	serviços	àquele	
dos	 municípios	 associados	 que,	 adicionalmente,	 estejam	
adimplentes com a associação. Cidadãos residentes 
em localidades que não atendam esta dupla condição 
estão	 excluídos	 do	 acesso,	 violando	 a	 universalidade.	
Um	 segundo	 mecanismo	 restringe	 o	 portfólio	 dos	
serviços	 provisionados	 àqueles	 de	 interesse	 comum	 e,	
preferencialmente,	a	serviços	fracionáveis	e	programáveis	
para que possam ser divididos entre associados na 
proporção	das	contribuições	(como	procedimentos	eletivos	
especializados).	 A	 integralidade	 é	 sacrificada	 na	 medida	
em	 que	 tal	 portfólio	 não	 inclua	 serviços	 que	 atendam	
uma	 parte	 desfavorecida	 dos	 usuários,	 concentrados	 em	
alguns	 dos	 municípios	 associados,	 ou	 mesmo	 serviços	
cuja	distribuição	dos	benefícios	seja	incerta	ou	intangível,	
como	em	várias	ações	de	vigilância	em	saúde	em	dimensão	
regional.	 Um	 terceiro	 mecanismo	 para	 manter	 o	 balanço	
orçamentário	ficou	visível	após	a	Lei	11.107/2005	e	se	refere	
ao	 fluxo	 de	 pagamentos:	 a	 proporção	 das	 contribuições	
entre	 associados	 pode	 ser	 firmada	 ex	 ante,	 quando	 os	
contratos	de	rateio	já	estipulam	a	proporção	dos	benefícios	

usufruídos	por	cada	um,	mas	também	pode	ser	firmada	ex	
post,	quando	contratos	de	rateio	são	complementados	por	
contratos por serviços prestados. Este último mecanismo 
explicita	os	consórcios	como	associações	em	que	se	paga	
pelo	 consumido	 (pay	 for	 service)	 (Machado	 &	 Andrade,	
2014).	

A literatura da Ação Coletiva Institucional tem explorado 
limitações	 das	 associações	 voluntárias	 contratuais	
baseadas no interesse comum. São altos os custos 
decisórios	 para	 promover	 ações	 visando	 redução	
das	 desigualdades	 intra	 e	 inter-regionais	 (Gerber	 &	
Gibson,	 2005;	 Feiock,	 2007;	 Savith	 &	 Adhikari,	 2016).	 Há	
relutância dos governos locais em ceder autonomia para 
organizações	regionais	que	possam	formular	e	implementar,	
independentemente,	 soluções	 para	 problemas	 regionais	
que ultrapassem os estritos interesses comuns dos 
associados	(Hawkins,	2010).	Há	falta	de	coordenação	para	
ordenar	o	crescimento	urbano,	manutenção	da	segregação	
econômica	 e	 disparidades	 na	 qualidade	 de	 serviços	
(Orfield	&	Daves,	2016).	Tais	limitações	se	aplicariam	aos	
consórcios	 e,	 seguindo	 achados	 destes	 estudos,	 elas	
seriam mais relevantes quanto maiores as desigualdades 
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intra	e	inter-regionais	em	saúde.		 Isto	 não	 quer	 dizer	 que	
consórcios	 não	 possam	 ser	 importantes	 para	 o	 acesso	
a	 serviços	 de	 média	 complexidade,	 especialmente	 para	
pequenos	 municípios	 e	 em	 contextos	 de	 falta	 de	 uma	
operação	minimamente	eficaz	de	redes	regionalizadas	de	
atenção.	Quer	dizer,	sim,	que	o	cumprimento	das	garantias	
nacionais	plenas	estabelecidas	na	Constituição	Federal	de	
1988	não	seria	satisfeito	pelos	consórcios	intermunicipais.

A pactuação regional regulada nacionalmente pelo 
SUS,	 nas	 diferentes	 versões	 a	 partir	 da	 NOAS	 01/2002	
(incluindo	 o	 Pacto	 de	 Gestão,	 sob	 a	 Portaria	 Ministerial	
399/2006,	 e	 COAP,	 sob	 o	 Decreto	 7.508/2011),	 se	 afasta	
de	 uma	 associação	 de	 natureza	 contratual.	 O	 grupo	 de	
“pactuantes”	não	se	constitui	de	forma	eletiva,	mas	decorre	
de um recorte regional estadual estabelecido com base em 
critérios	multidimensionais	(geográficos,	sócio	econômicos	
e	sanitários)	e,	via	de	regra,	constitui	grupos	de	municípios	
maiores	e	mais	heterogêneos	que	nos	consórcios.	Também	
não	há	seletividade	quanto	aos	tipos	de	serviços	de	média	
e	alta	complexidade	(MAC)	a	serem	ofertados.	Os	papéis	
dos	municípios	são	distribuídos	entre	os	“exportadores”	e	
“importadores”	de	serviços,	os	primeiros	sendo	depositários	

de	 transferências	 intergovernamentais	 do	 SUS	 nacional	
para cumprirem este papel. Ambos barganham metas 
físicas	e	financeiras	para	direcionar	o	acesso	de	cidadãos	
residentes	dos	“importadores”	para	serviços	de	referência	
sob	 a	 gestão	 dos	 “exportadores”,	 ficando	 os	 recursos	
transferidos	sob	a	“guarda”	dos	fundos	municipais	de	saúde	
dos destes últimos. 

Nesta	 forma	 institucional	 há	 relevante	 assimetria	 entre	
“exportadores”	 e	 “importadores”	 em	 favor	 dos	 primeiros,	
no que se refere ao controle informacional e de acesso 
aos	 serviços,	 porém	 são	 eles	 que	 concentram	 os	 riscos	
decorrentes	da	depreciação	dos	valores	da	tabela	SUS	e	os	
custos de gerir os prestadores de serviços. Para execução das 
metas	pactuadas,	“exportadores”	e	“importadores”	–	ambos	
consumidores	dos	serviços	finitos	e,	via	de	regra,	escassos	
–	se	colocam	em	posições	distintas	para	buscar	assegurar	
o acesso dos seus cidadãos aos serviços. Em nossa tese 
de	doutoramento	(Machado,	2007)	constatamos	que,	das	
13	macrorregiões	de	saúde	de	Minas	Gerais	em	2005,	em	
nove	os	“exportadores”	atenderam	suas	populações	além	
e	 as	 referenciadas	 aquém	 do	 teto	 financeiro,	 não	 tendo	
ocorrido	o	contrário	em	nenhuma	macrorregião	(em	duas,	

os	tetos	foram	superados	para	ambos	e,	em	outras	duas,	
não	foram	atingidos	para	ambos).	O	sistema	gerou	conflito	
e	 quebra	 de	 confiança,	 estando	 os	 “exportadores”	 sob	
constrangimento	 político	 e	 orçamentário	 para	 assumir	 o	
gap	financeiro	da	depreciação	dos	tetos	MAC	com	recursos	
próprios,	 ao	 passo	 que	 os	 “importadores”	 passaram	 a	
buscar	a	compra	de	serviços	privados	com	receitas	próprias	
em	 outros	 municípios	 (Machado	 &	 Guim,	 2017),	 quando	
não	 o	 encaminhamento	 direto	 para	 serviços	 de	 urgência	
de	 “exportadores”	 a	 fim	 de	 driblar	 os	 fluxos	 previamente	
pactuados	(Machado,	2007).	

A participação dos estados se manteve restrita ao desenho 
das	regiões	e	à	coordenação	dos	processos	de	pactuação	
das	metas	físicas	e	financeiras,	apoiando	tecnicamente	ou	
instituindo centrais de regulação do acesso assistencial sem 
que	isso	significasse	entrar	incisivamente	no	financiamento	
ou	 compensação	 financeira	 para	 o	 cumprimento	 das	
metas pactuadas. Essa forma institucional preservou a 
universalidade,	mas	não	conseguiu	atender	aos	requisitos	
da igualdade e comprometeu a integralidade diante das 
diferenças	de	acesso	entre	cidadãos	dos	“exportadores”	e	
dos	“importadores”	de	serviços	para	acessar	procedimentos	
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especializados.	Para	a	Ação	Coletiva	Institucional,	os	custos	
de	transação	nessa	forma	institucional	são	mais	elevados:	
há	 mais	 pactuantes	 que	 nos	 consórcios	 (todos	 de	 uma	
região),	envolve	todos	os	procedimentos	de	MAC	(não	só	
os	 selecionados	 pelos	 interessados)	 e,	 principalmente,	
envolve	posições	assimétricas	e	conflitantes	em	um	jogo	
distributivo	 sem	 que	 entes	 de	 níveis	 de	 governo	 mais	
abrangentes	entrem	para	absorver	tais	custos.	Imagina-se	
que,	considerando	o	federalismo	trino	brasileiro,	o	avanço	
possa se dar exatamente por este último ponto. 

	 É	possível	que	a	construção	das	redes	regionalizadas	
de atenção requeira mudanças incrementais na pactuação 
regional	 que,	 gradativamente,	 superem	 as	 incertezas	
geradas	pelas	barganhas	horizontais	entre	gestores	locais,	
fortalecendo	 uma	 autoridade	 regional	 capaz	 de	 pensar	
a região como um todo com vistas ao cumprimento das 
garantias	 plenas	 para	 o	 acesso	 para	 todos	 os	 cidadãos,	
adotando	medidas	redistributivas	ou	compensatórias	para	
assegurá-las.	 Esta	 autoridade	 poderia	 ser	 estadual	 com	
controle das representações regionais dos governos locais 
e	medidas	incrementais	poderiam	incluir:	

1.	Ampliar	o	financiamento	do	SUS	para	MAC:	os	municípios	
já	gastam,	na	média,	bem	acima	do	piso	constitucional	de	
15%,	devendo	ser	esta	uma	tarefa	da	União	e	dos	estados;	

2.	Assumindo	a	autoridade	regional,	o	SUS	deveria	construir	
mecanismos para que estados assumam papel relevante 
no	financiamento	e	compensação	dos	recursos	para	cobrir	
o	cumprimento	das	metas	pactuadas,	mitigando	o	conflito	
distributivo	horizontal	entre	municípios;	

3.	 Retomar	 Planos	 Diretores	 de	 Investimentos	 (PDIs),	
previstos	na	NOAS	01/2002	como	estratégia	de	expansão	
da oferta em regiões mais carentes de serviços de MAC; 

4.	 Responsabilizar	 estados	 por	 constituir	 ferramentas	 de	
regulação do acesso onde não existirem e por coordenar 
o monitoramento e avaliação do cumprimento das metas 
pactuadas de forma transparente.
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